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Chineses
querem investir
no Estado
Comitiva da China,
liderada pelo cônsul-
geral do país, disse ter
interesse em investir
em infraestrutura
no Espírito Santo

A comitiva da China, liderada
pelo cônsul-geral do país
asiático no Rio de Janeiro,

Song Yang, afirmou ter interesse
em investir em infraestrutura no
Espírito Santo, durante encontro
ontem com o vice-governador Cé-
sar Colnago, para conhecer as po-
tencialidades do Estado.

Um dos projetos que despertou
interesse foi a proposta de conces-
são do governo federal para a EF-
118, ferrovia que ligará Vitória ao
Rio de Janeiro.

Durante a reunião, o cônsul-ge-
ral afirmou que o Brasil é um gran-
de parceiro estratégico da China e
elogiou o potencial da infraestru-
tura portuária capixaba.

“A China não está em recessão, o
país continua a crescer. E o Brasil é
um dos nossos importantes par-
ceiros comerciais. Em 10 anos, a
China deve investir US$ 250 bi-
lhões na América Latina. Acredi-
tamos que cerca de US$ 100 bi-
lhões serão no Brasil. Estamos
realmente impressionados com o
projeto do Porto Central, que che-
ga a ser duas vezes o tamanho do
Porto de Santos”, afirmou o côn-
sul-geral da China no Rio de Ja-
neiro, Song Yang.

O secretário de Estado de De-
senvolvimento, José Eduardo
Azevedo, fez uma apresentação
sobre os projetos previstos para o

Espírito Santo, especialmente na
área de infraestrutura e logística.

“Nosso Estado está localizado em
uma área privilegiada, no centro do
Brasil, o que auxilia nesses investi-
mentos. Além dos projetos federais,
o governo do Estado tem interesse
em concessionar rodovias de res-
ponsabilidade estadual para inves-
timento privado”, afirmou.

PA R C E R I AS
O vice-governador reforçou o

interesse e a disponibilidade do
governo do Estado em discutir as
possibilidades de parcerias. “O Es-
pírito Santo tem grandes potencia-
lidades que despertam muito o in-
teresse de investidores. Que pos-
samos aperfeiçoar nosso diálogo e
fazer grandes negócios”, afirmou.

No encontro, representantes do
Banco de Desenvolvimento chinês
e da empresa de equipamentos de
petróleo Kerui fizeram apresenta-
ções sobre potenciais investimen-
t o s.

Também participaram da reu-
nião a secretária de Estado da Fa-
zenda, Ana Paula Vescovi; o secre-
tário de Ciência e Tecnologia,
Guerino Balestrassi, e o presidente
do Bandes, Luiz Paulo Vellozo Lu-
cas; entre outras autoridades.
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A charanga da CPMF
Certos comilões sempre procuram novos truques de autoengano para

adiar a dieta. Assim, também, o governo. Diz que quer reduzir seu
peso, mas sempre está inventando novos impostos. Desta vez, voltou

a acionar a charanga para a volta de um imposto reconhecidamente ruim: a
Contribuição (Provisória) sobre Movimentação Financeira, a CPMF. A si-
tuação fiscal do Brasil é um desastre, como as estatísticas do Tesouro reve-
ladas ontem demonstraram. Ninguém mais duvida disso.

Provavelmente, nem mesmo o
sempre otimista ex-ministro Gui-
do Mantega, hoje na muda. Não
há saída senão reequacionar as fi-
nanças públicas do País.

Tanto a presidente Dilma como
o ministro da Fazenda, Joaquim
Levy, admitem que não é um pro-
blema passageiro e conjuntural,
mas duradouro e estrutural. Se é
assim, não vai ser nem com au-
mento da carga tributária nem
com a criação de impostos que se
vai resolver.

Para consertar os estragos será
preciso implantar profundas re-
formas, principalmente na Previ-
dência Social e no tamanho do
E st a d o.

Não dá mais para ignorar os
efeitos da larga distribuição de di-
reitos pela Constituição de 1988,
que, no entanto, não providen-
ciou a contrapartida de recursos
para sua cobertura.

Aumentar os impostos implica
sangrar mais a economia para ob-
ter um ajuste de má qualidade,
porque retira recursos do orça-
mento doméstico e da produção.
Exumar a CPMF é pior ainda,
porque é um tributo que cria dis-
t o rç õ e s.

É um equívoco imaginar que
onere mais os que têm conta ban-
cária e ampla movimentação fi-
nanceira do que os que não têm.

Este é um imposto cumulativo,
que incide em cascata, imposto
sobre imposto, por todo o setor
produtivo, que depois é despeja-
do sobre o consumidor, seja rico
ou seja pobre.

Um litro de leite, por exemplo,
começa a ser carregado de CPMF
quando o pecuarista paga a se-
mente que semeia no pasto, quan-
do compra vacina ou ração para
suas vacas, quando instala orde-
nhadeiras, quando paga seus fun-
cionários, quando o leite é trans-
portado para a usina de processa-
mento... E por aí vai, até chegar à
gôndola do supermercado.

As pressões para a recriação desse imposto
sempre vêm acompanhadas do lenga-lenga

de que a alíquota vai ser miudinha

Publicação simultânea com o jornal O Estado de São Paulo

Petrobras e Vale disparam e Bolsa fecha em alta
Ações de grandes produtores de

matérias-primas como Vale e Petro-
bras dispararam ontem e impulsio-
naram o principal índice da Bolsa
brasileira, que fechou no azul pelo

terceiro dia, no maior nível em nove
meses. O Ibovespa avançou 3,64%,
a 47.715 pontos. Foi a maior valoriza-
ção diária desde 21 de novembro de
2014, quando havia subido 5,02%.

O volume financeiro ficou em
R$ 7,830 bilhões. As ações prefe-
renciais de Petrobras e Vale avança-
ram 9,62% e 8,63%, respectivamen-
te, para R$ 8,89 e R$ 13,72.

Na mamadeira do nenê vai uma
profusão de CPMF. Não é à toa que
impostos cumulativos são proibi-
dos pela Constituição (art. 154).

A CPMF tira competitividade
do produto no exterior. Como não
pode ser excluída do preço final,
ela é exportada com a mercadoria
ou o serviço. Assim, o produto
brasileiro tende a chegar mais ca-

pressões para aumentar continua-
ram e nunca cessaram. Quem pre-
tende a volta da CPMF não quer
justiça social; quer arrecadar.

Quando foi extinta, em 2007, a
carga tributária foi repassada pa-
ra outros impostos. Portanto,
continua aí. Para essa gente, não
há o que chegue. Não há perda de
peso fácil.

B a r ro c a
O desempenho das contas do

Tesouro Nacional aponta para
uma barroca. Foi o pior julho des-
de 1997.

Se há um aspecto positivo a
destacar é o de que pelo menos os
números atuais chegam limpos.

Não embutem mais os esquele-
tos fiscais e as pedaladas das quais
usou e abusou a administração do
primeiro governo Dilma.

ro do que o da concorrência, que
não leva essa sobrecarga.

As pressões para a recriação
desse imposto sempre vêm acom-
panhadas do lenga-lenga de que a
alíquota vai ser miudinha, que
não vai doer. A gente já conhece
essa história.

O que pode começar com um
tantinho, vai virando um tantão.
Começou em 1996 com a alíquota
de 0,20%, passou a 0,38% e as

“A China não está
em recessão,

o país continua a crescer.
E o Brasil é um dos
nossos importantes
parceiros comerciais”Song Yang, cônsul-geral da China no
Rio de Janeiro


